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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000799-46.2013.815.0761 – VARA ÚNICA
DA COMARCA DE GURINHÉM/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Severino Alves de Lima, conhecido por “Biu Alves”
DEFENSOR PÚBLICO: Walnir Onofre Honório e Coriolano Dias de Sá Filho
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE
FATO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  CORPORAL  POR
RESTRITIVA  DE  DIREITOS  NA  MODALIDADE
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À SOCIEDADE.
PRAZO. DEFENSORIA PÚBLICA. FLUÊNCIA APÓS
A  INTIMAÇÃO.  INOBSERVÂNCIA  DO  LAPSO
RECURSAL  DE  DEZ  DIAS.  NÃO
CONHECIMENTO PELA INTEMPESTIVIDADE.

1.  Impõe-se não conhecer do apelo, quando o
oferecimento  deste,  pelo  Representante  do
Ministério Público, é feito após o transcurso do
quinquídio legal, que flui a partir da intimação,
em observância ao disposto no art. 798, §5º, “a”
do CPP, bem como a Súmula 710 do Supremo
Tribunal Federal.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer do recurso. 

RELATÓRIO

Perante  a  Vara  Única  da  Comarca  de  Gurinhém/PB,
Severino Alves de Lima, foi denunciado como incurso nas penas do art. 21
da Lei de Contravenções Penais, c/c o art. 71 (duas vezes), e art. 147 do
Código Penal.

Narra a exordial acusatória que no dia 13 de fevereiro de
2013, no Conjunto Flaviano Ribeiro, na Comarca acima referida, o apelante,
mais conhecido por “Biu Alves”, após discutir com sua companheira Adriana
Guilherme de Oliveira, na casa do seu pai, arrastou-a pelos cabelos, além de
tê-la ameaçado de morte. 
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Relata  ainda  a  denúncia  que  para  evitar  que  a  vítima
sofresse mais agressões físicas, os familiares do acusado foram buscá-la, e ao
voltar  para  a  casa  do seu  sogro  telefonou para  a  polícia,  que  conduziu  o
denunciado à delegacia.

Após  concluída  a  instrução  processual,  a  magistrada
sentenciante  julgou  procedente,  em  parte,  a  denúncia,  para  absolver  o
acusado  quanto  ao  delito  de  ameaça  (art.  147  do  CP),  e  condená-lo  pela
prática delituosa prevista no  art. 21 da LCP (duas vezes), c/c o art. 71 do
Código Penal, e aplicando a reprimenda da seguinte forma (fls. 56-58): 

- Quanto à contravenção penal ocorrida em 03.02.2013 - fixou a pena
base em 15 (quinze) dias de prisão simples, e reconhecendo a atenuante
da confissão espontânea, deixou de reduzir a reprimenda por tê-la aplicado no
mínimo  legal,  a  qual  tornou-a  definitiva,  ante  a  ausência  de  outras
atenuante/agravantes, bem como causas de aumento/diminuição da pena.

- Quanto a outra contravenção penal – fixou a pena base em 15 (quinze)
dias  de  prisão  simples,  e  reconhecendo  a  atenuante  da  confissão
espontânea,  deixou  de  reduzir  a  reprimenda por  tê-la  aplicado  no mínimo
legal,  a  qual  tornou-a  definitiva,  ante  a  ausência  de  outras
atenuante/agravantes, bem como causas de aumento/diminuição da pena.

- Considerou que as vias de fato foram praticadas em continuidade, aplicou a
regra do art. 71 do CP, tornando a pena definitiva em 17 (dezessete) dias
de prisão simples, a ser cumprida em regime aberto.

Irresignado  com  o  decisório,  o  acusado  recorreu  a  esta
Superior Instância proclamando a reforma da sentença, no sentido de aplicar a
substituição  da  pena  corporal  por  restritiva  de  direitos,  na  modalidade  de
prestação de serviços à comunidade (fls. 63; 70-75).

Contrarrazões (fls. 77-80).

Seguiram os autos, já nesta instância, à douta Procuradoria-
Geral de Justiça, que opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 84-87).

É o Relatório.

VOTO

A pretensão recursal  consubstancia-se na contrariedade
do acusado à punição imposta na sentença condenatória, por entender que
faz jus à substituição da pena corporal por restritiva de direitos. 

Primeiramente,  passo  a  analisar  os  requisitos  de
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admissibilidade recursal.

Compulsando os autos, vê-se que o recorrente foi intimado
da sentença no dia 18 de dezembro de 2013, conforme consta às fls. 62, uma
quarta-feira,  faltando  um  dia  para  o  início  do  recesso,  razão  pela  qual,
suspendeu-se o prazo no dia 19.12.2013, e retomou no dia 07 de janeiro de
2014,  tendo  por  termo  final  para  interposição  do  recurso  apelatório  o  dia
15/01/2014, já que sua defesa foi realizada por Defensor Público.

Mas, o recurso somente foi interposto no dia seguinte, em
16/01/2014 (fls. 63); logo, patente é sua intempestividade.

Convém esclarecer que, interposto o recurso, cabe ao juízo
de base verificar a possibilidade de seu processamento, ao realizar uma análise
acerca  de  sua  admissibilidade,  aferindo,  assim,  se  estão  presentes  os
pressupostos  objetivos  (cabimento,  previsão  legal,  adequabilidade,
regularidade  procedimental  e  tempestividade)  e  subjetivos  (legitimidade  e
interesse para recorrer, este intimamente ligado à sucumbência).

Todavia, o recebimento da súplica pela instância  a quo não
subtrai do juízo ad quem o reexame de tais pressupostos recursais. Nesse sentir,
isso pode ser feito nos dois graus, ressalvada a hipótese de recurso para o mesmo
órgão julgador.

Diante de tal explanação, denota-se, no caso sub judice, que
o recurso não foi  interposto dentro do lapso legalmente estabelecido de 10
(dez) dias para a Defensoria Pública.

Sabe-se, à luz do art. 798, § 5°, “a”, do Código de Processo
Penal, que os prazos correrão da intimação. 

Ademais,  é  imperioso  registrar  que o  STF,  na Súmula  n°
710,  ratificou  essa  tese,  segundo  a  qual  no  processo  penal,  contam-se  os
prazos da data da intimação, e não da juntada aos autos do mandado ou da
carta precatória ou de ordem.

Ex positis, NÃO CONHEÇO do recurso, por intempestivo.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Arnóbio
Alves Teodósio,  dele participando, além de mim, Relator, Wolfram da Cunha
Ramos (Juiz convocado para substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira
Filho).  

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
         Relator
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